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RESUMO| Introdução: O Brasil é o segundo país no mundo com o maior número 
de casos novos de hanseníase. Objetivo: Verificar o progresso rumo à eliminação da 
Hanseníase no Brasil, Estado de São Paulo e região do Departamento Regional de 
Saúde XV por meio da análise de três indicadores da hanseníase ao longo de 10 anos, 
incluindo o período da COVID-19. Métodos: Os dados foram coletados nos sites 
do Ministério da Saúde, de 2011 a 2021. Os indicadores analisados foram: Taxa de 
detecção anual de casos novos de hanseníase/ 100.000/habitantes; Taxa de detecção 
anual de casos novos de hanseníase, na população menor de 15 anos/100.000/
habitantes; Proporção de casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física 
(GIF2) no momento do diagnóstico entre os casos novos detectados e avaliados 
no ano. Resultados: No Brasil e no ESP, embora em declínio, a detecção geral 
permaneceu no parâmetro “médio” e a detecção geral em menores de 15 anos no 
parâmetro “baixo” no ESP e “médio” no Brasil. Na região da DRS XV, os mesmos 
indicadores oscilaram no período nos parâmetros “alto” e “médio” respectivamente. 
O indicador GIF 2 esteve, em ascensão nas três regiões estudadas, inclusive durante a 
pandemia da COVID-19. Conclusão: O estudo aponta a necessidade de estratégias 
adicionais para alcançar os resultados desejáveis de detecção oportuna, cura e 
contenção das deficiências físicas e sequelas. O efeito negativo da pandemia sobre o 
diagnóstico da hanseníase é evidente e confere preocupação sobre a capacidade de 
atingir as metas de controle da hanseníase no Brasil. 

Palavras-chave| Hanseníase; Saúde Pública; Epidemiologia; Covid-19.

ABSTRACT| Introduction: 
Brazil is the second country in the 

world with the highest number of new 
leprosy cases. Objective: To verify the 

progress towards the elimination of 
Leprosy in Brazil, State of São Paulo 

and region of the Regional Department 
of Health XV through the analysis of 
three leprosy indicators over 10 years, 

including the period of Covid-19. 
Methods: Data were collected from 

Ministry of Health websites from 2011 
to 2021. The indicators analyzed were: 

Annual detection rate of new leprosy 
cases/100,000/inhabitant; Annual 

detection rate of new leprosy cases, in the 
population under 15 years old/100,000/

inhabitants; Proportion of leprosy cases 
with degree 2 of physical disability 

(GIF2) at the time of diagnosis among 
new cases detected and evaluated in the 

year. Results: In Brazil and in ESP, 
although in decline, overall detection 

remained in the “medium” parameter 
and general detection in children under 
15 years of age in the “low” parameter 

in ESP and “medium” in Brazil. In the 
DRS XV region, the same indicators 

fluctuated in the period in the parameters 
“high” and “medium” respectively. The 
GIF 2 indicator was on the rise in the 
three regions studied, including during 
the Covid-19 pandemic. Conclusion: 

The study points to the need for 
additional strategies to achieve the 

desirable results of timely detection, cure 
and containment of physical disabilities 
and sequelae. The negative effect of the 

pandemic on leprosy diagnosis is evident 
and raises concerns about the ability to 
achieve leprosy control goals in Brazil.

Keywords| Leprosy; Public Health; 
Epidemiology; Covid-19.
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INTRODUÇÃO|

A hanseníase representa um problema de saúde pública pelo 
seu poder de causar deficiência física, social e econômica1. 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
118 países reportaram casos novos de hanseníase, sendo que 
96% deles foram relatados em 23 países prioritários globais, 
e os três mais endêmicos são a Índia, a Indonésia e o Brasil2.

Em 2021, a OMS publicou a Estratégia Global para 
Hanseníase 2021-2030 para redução da carga da doença. Essa 
estratégia pauta-se em três grandes pilares: o fortalecimento 
do controle e da parceria governamental para implementar 
um roteiro “Zero Hanseníase” a detecção ativa dos casos 
e o controle da doença, o aporte estratégico para tratar as 
sequelas físicas, emocionais e sociais advindas da hanseníase 
somado a prevenção das deficiências e o enfrentamento da 
discriminação com promoção da inclusão social e garantia 
dos direitos humanos2. 

Considerando as recomendações da OMS de reduzir 70% 
o número anual de novos casos detectados, reduzir 90% 
da taxa por milhão de habitantes de novos casos com 
incapacidade de grau 2 (GIF2) e também da taxa por 
milhão de casos novos de hanseníase em crianças (menores 
de 15 anos), a análise dos indicadores epidemiológicos e 
operacionais é de suma importância para subsidiar processos 
de monitoramento, execução e implementação de políticas 
públicas em especial as ações da atenção primária à saúde 
para o cumprimento das metas propostas2. 

De acordo com as Diretrizes para vigilância, atenção 
e eliminação da hanseníase, existem nove Indicadores 
de Monitoramento do Progresso da Eliminação 
da Hanseníase. Esses indicadores, que podem ser 
epidemiológicos ou operacionais, refletem o quadro real 
das condições de saúde de uma população/região e sua 
avaliação orienta os gestores quanto à necessidade de 
intervenções para que as metas sejam atingidas, além de 
embasar o planejamento de novas ações3. 

Em março de 2020, a OMS declarou a pandemia de 
Covid-19, doença respiratória viral causada pelo novo 
coronavírus denominado SARS-CoV-24,5. A pandemia por 
Covid-19 representou o mais importante e grave problema 
de saúde pública do século 21. De dezembro de 2019 até 
agosto de 2022 aproximadamente 585 milhões de casos e 
mais de 6,42 milhões de mortes foram registradas em todo 

o mundo. No Brasil, foram mais de 34 milhões de casos e 
cerca de 680 mil mortes por Covid-196. 

Estudos relatam que a pandemia de Covid-19 agravou 
a situação de diversas doenças infecciosas e crônicas 
evidenciando como principais desafios: os esforços da 
Atenção Primária à Saúde voltados para atendimento 
às necessidades de enfrentamento da Covid-19, o 
desabastecimento dos medicamentos necessários para 
o tratamento dos pacientes e também a falta de leitos 
que foram destinados para atendimento dos pacientes 
acometidos por Covid-19, impactando sobremaneira nos 
serviços assistenciais de saúde pública e privado7,8. No 
entanto, são escassas as informações a respeito de como 
a necessária e urgente mudança nos serviços de atenção à 
saúde com objetivo de atender as demandas geradas pelo 
Covid-19 pode ter impactado no andamento das estratégias 
de eliminação, nas ações e no monitoramento das doenças 
infecciosas, como a hanseníase. 

Nessa perspectiva, o objetivo dessa pesquisa foi verificar 
o progresso rumo à eliminação da Hanseníase no Brasil, 
Estado de São Paulo e na região do Departamento Regional 
de Saúde XV por meio da análise de três indicadores da 
hanseníase ao longo de 10 anos, incluindo o período da 
Covid-19. 

MÉTODOS|

A análise e classificação dos indicadores foram realizadas 
de acordo as orientações do Manual Técnico-Operacional: 
Diretrizes para vigilância, atenção e eliminação da 
hanseníase como problema de saúde pública 20169. Foram 
selecionados os seguintes indicadores de monitoramento 
do progresso de eliminação da hanseníase: 1. Detecção 
anual de casos novos de hanseníase por 100 mil habitantes; 
2. Taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase, 
na população menor de 15 anos, por 100 mil habitantes 
é 3. Proporção de casos de hanseníase com grau 2 de 
incapacidade física no momento do diagnóstico entre os 
casos novos detectados e avaliados no ano (Figura 1). 

Os três indicadores foram coletados de maio a agosto de 
2022 e são referentes ao período de 2011 a 2021, que 
perpassou as duas últimas metas de eliminação da doença 
(2010 e 2015) e a pandemia do Covid-19 nos dois últimos 
anos (2020-2021). Interessou aos pesquisadores dados do 
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Brasil, do Estado de São Paulo e de uma região pertencente 
ao Noroeste Paulista, que compreende o Departamento 
Regional de Saúde XV que é composto por dois Grupos 
de Vigilância Epidemiológica (GVE), o GVE-29 (70 
municípios) e o GVE-30 (35 municípios) e abrange mais 
de dois milhões de habitantes. 

Os dados foram extraídos do Boletim Epidemiológico – 
SVS/MS, 2022, e da Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde – SVS/MS por meio do Sistema de 
Informações de Agravos de Notifi cação – SINAN10,11.

Para o cálculo percentual de aumento ou redução dos 
parâmetros ao longo dos anos do estudo foi utilizado a 
seguinte fórmula:

Valor fi nal - Valor inicial x 100

Valor inicial

Esta pesquisa utilizou uma revisão de informações 
secundárias preexistentes compiladas dos bancos ofi ciais 

do país. Os pesquisadores não tiveram acesso a nenhuma 
informação dos pacientes notifi cados, fi cando assegurado 
integralmente o anonimato dos mesmos, conforme 
recomendações previstas pela Resolução 466, de 12 de 
outubro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde para 
pesquisa científi ca e testes em seres humanos. 

RESULTADOS|

Os resultados da série histórica para os indicadores 
selecionados no Brasil, no período de 2011 a 2021, são 
mostrados na fi gura 2. Na detecção geral da doença 
notamos o mesmo perfi l de decréscimo anual, com uma 
inversão entre os anos de 2016 (12,2 por 100 mi/hab) e 
2018 (13,7 por 100 mi/hab).

Em relação à detecção em pacientes menores de 15 anos, 
ele diminui a cada ano, com oscilações inversas, entre os 
anos de 2012 (4,8 por 100 mi/hab) e 2013 (5,0 por 100 
mi/hab) e o nos anos de 2016 (3,6 por 100 mi/hab) e 2018 

Figura 1 - Indicadores de monitoramento do progresso de eliminação da hanseníase 1. Detecção anual de casos novos de hanseníase 
por 100 mil habitantes; 2. Taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase, na população menor de 15 anos, por 100 mil 
habitantes é três. Proporção de casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico entre os casos 
novos detectados e avaliados no ano

Fonte: Coordenação Geral de Vigilância das Doenças em Eliminação – CGDE/DCCI/SVS-MS. *habitantes
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(3,8 por 100 mi/hab). Em relação ao último indicador 
selecionado, o grau de incapacidade física – GIF 2 no 
momento do diagnóstico, apresentou aumento no decorrer 
dos anos analisados (2011 foi 7,1/100 mil/hab e 2021 foi 
11,2/100 mil/hab), porém, com maior instabilidade entre 
os anos (Figura 2).

Em 2021 foram apresentadas as menores taxas de detecção 
ao longo de toda a série histórica para dois indicadores: 8,7 
para detecção geral novos casos por 100 mil/habitantes e 1,7 
por 100 mi/habitantes para detecção em pacientes menores 
de 15 anos. Já para o grau de incapacidade física – GIF 2 no 

momento do diagnóstico, foi o ano em que apresentou sua 
maior taxa 11,2 (Figura 2). 

No Estado de São Paulo em relação à esses três indicadores 
nota-se declínio nos dois últimos anos (Figura 2).

Os três indicadores avaliados na região da DRS XV do Estado 
de São Paulo são díspares nos dois grupos de vigilâncias 
epidemiológicas (Figura 3 – imagens A e B), pertencentes 
à região, em especial ao que tange ao GIF 2, que se mostra 
em crescimento no GVE 30, em relação aos dois outros 
indicadores que estão em declínio nos últimos anos. 

Figura 2 - Detecção geral, detecção menores de 15 anos e GIF 2 por 100 mil habitantes, no Brasil e no Estado de São Paulo, 
segundo ano de diagnóstico, 2011 a 2021

Fonte: Ministério da Saúde - Boletim Epidemiológico, 2022.
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Figura 3 - Detecção geral, detecção em menores de 15 anos e GIF 2 por 100 mil habitantes, segundo ano de diagnóstico no GVE-
29 e GVE-30 - DRS XV em São Paulo, Brasil, 2011 a 2021

Fonte: SINAN.
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Em síntese, para os três indicadores avaliados no Brasil, 
no Estado de São Paulo e na sua DRS XV, nota-se que, 
a detecção geral de casos apresentou uma diminuição no 
Brasil, enquanto no Estado e na região do DRS XV se 
manteve estável, porém com parâmetros médios e alto 
respectivamente. Em relação aos menores de 15 anos, no 
Brasil e no Estado houve uma redução enquanto na região 
do DRS XV o parâmetro permaneceu o mesmo (médio). 
Entretanto ao analisar o comportamento do indicador 
GIF 2, nota-se considerável aumento em todas as regiões 
analisadas (Brasil, Estado e DRS XV) (Figura 4).

O cálculo do percentual dos indicadores ao longo dos 
anos do estudo mostrou variações importantes, em 
especial o aumento do GIF 2 no período pré-pandemia 
e ainda maior no período da pandemia nas três regiões 

avaliadas (Brasil, Estado de São Paulo e Região do DRS 
XV), conforme apresentado no Quadro 1.

DISCUSSÃO|

É notável um declínio, nos últimos anos, do número 
de casos de hanseníase em nível mundial, mas sua 
eliminação em alguns países ainda é desafiadora 
devido a sua condição infectocontagiosa, impacto 
socioeconômico e repercussão psicológica, advinda das 
incapacidades frequentes no processo do adoecimento. 
Apesar dos esforços da OMS e dos governos em eliminar 
a hanseníase, a transmissão ativa da doença continua 
presente12,13. 

Figura 4 - Comparação de três indicadores em três locais: Brasil, Estado de São Paulo e DRS XV, 2011 a 2021
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No Brasil, embora haja tendência de eliminação da 
hanseníase, a extensão territorial, a dificuldade de acesso aos 
serviços de saúde, e as discrepâncias sociais são apontadas 
como os principais motivos na manutenção da doença 
circulante no país14. O desenvolvimento econômico e social 
entre as diversas regiões no Brasil têm relação histórica com 
a epidemiologia das doenças infectocontagiosas e, nesse 
sentido, as regiões Sudeste e Sul, que apresentam um cenário 
socioeconômico mais favorável estão em fase de eliminação 
e/ou pós-eliminação da doença. As regiões Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste por serem menos favorecidas, 
consequentemente, apresentam maior prevalência de casos 
da doença1. 

Estudos apontam que por meio da avaliação de resultados 
dos indicadores, é possível demonstrar se determinados 
programas estão cumprindo seus objetivos e metas. Esse 
tipo de avaliação é também denominado de “avaliação 
de impacto”. Os impactos referem-se às alterações ou 

mudanças efetivas na realidade sobre a qual um programa 
intervém e por ele são provocadas15. 

Esses indicadores devem ser, portanto, capazes de mensurar 
os efeitos reais do programa sobre a população-alvo e seu 
monitoramento é de vital importância, pois apresentam um 
retrato da situação do país em relação ao cumprimento das 
metas estabelecidas pela OMS para eliminação da doença 
enquanto problema de saúde pública12. 

No período de 2011 a 2021 o ranking das regiões brasileiras 
com o maior número de novos casos da doença (detecção 
geral) e detecção em menores de 15 anos, as regiões Norte 
e Centro-Oeste, alternam a primeira colocação, seguidas da 
região Nordeste, região Sudeste e, com o menor número de 
casos aparece na região Sul do país11. 

Em contrapartida, o indicador grau de incapacidades 2 no 
momento do diagnóstico (GIF2) nota-se uma inversão na 

Quadro 1 - Percentual de aumento ou diminuição dos indicadores analisados no período 2011-2019 (antes da pandemia 
Covid-19) e durante pandemia (2011-2021)

Detecção Geral Detecção em menores de 15 anos GIF 2
Antes da 
Pandemia

(2011-2019)

Durante 
Pandemia 

(2011-2021)

Antes da 
Pandemia 

(2011-2019)

Durante 
Pandemia 

(2011-2021)

Antes da 
Pandemia 

(2011-2019)

Durante 
Pandemia

(2011-2021)
Brasil 25% 50% 34% 67% 40% 57%

Estado de São Paulo 38% 47% 16% 50% 97% 56%

DRS XV 54% 22% 123% 9,0% 5,0% 97%

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Ministério da Saúde, Boletim Epidemiológico, 2022.
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sequência das regiões brasileiras, onde a região Sul alterna 
com a região Sudeste e ocupam as primeiras posições, com 
maior número de casos com GIF2, seguida da região Norte 
com um aumento expressivo do indicador nos últimos 
anos11. Cabe ressaltar que, no Brasil, o percentual de 
pacientes com avaliação do grau de incapacidade física no 
momento do diagnóstico é em torno de 87%.

A detecção anual de casos novos na população geral e 
detecção em pacientes menores de 15 anos de hanseníase 
apresentou, em 2021, um declínio no Brasil, Estado de São 
Paulo e região do DRS XV, embora a maioria dos indicadores 
avaliados ainda esteja em níveis médio e alto. No entanto, 
essa diminuição na detecção da doença evidenciada nos 
indicadores avaliados neste estudo pode ter sido provocada 
pelo advento da pandemia de Covid-19, pois vários países 
adotaram medidas de saúde pública como distanciamento 
físico e social, diminuindo a busca ativa de casos, diagnóstico 
e acompanhamento de novos casos e campanhas de 
tratamento de doenças tropicais negligenciadas. Apesar 
da OMS recomendar que as intervenções de emergência 
fossem mantidas, são esperados atrasos no diagnóstico, no 
tratamento, gerenciamento de morbidade, descontinuação 
de atividades de monitoramento da doença como vigilância 
de rotina e pesquisas7,16. 

A diminuição de detecção no número de novos casos de 
hanseníase observado pode indicar um grande retrocesso 
na luta contra a hanseníase devido à diminuição do 
número de diagnósticos realizados e por eventuais perdas 
operacionais que possivelmente a pandemia de Covid-19 
causou em programas de vigilância da hanseníase. O 
resultado futuro esperado pode ser um aumento da 
prevalência oculta da hanseníase e manutenção da cadeia 
de transmissão na comunidade, e consequente aumento da 
detecção de pessoas com deficiências físicas (GIF2)17. Esse 
fato pode ser explicado por ser a hanseníase uma doença 
crônica e evolução lenta que atinge primariamente os 
nervos periféricos gerando alterações motoras e sensitivas e 
consequentemente as deficiências físicas. 

Nessa série histórica ficou evidente a diminuição na 
detecção da doença nos indicadores avaliados, coincidente 
com o período da pandemia pelo novo Coronavírus SARS-
COV-2, que corrobora com estudo que aponta a queda 
na identificação de novos casos de hanseníase (41,4%) na 
população geral comparando com a média mensal de casos 
no período entre 2015-201918. 

O cenário imposto pela pandemia acarretou atrasos no 
diagnóstico da doença e impossibilitou o acompanhamento 
integral dos pacientes, já que muitas pessoas evitaram 
procurar postos de saúde seguindo as medidas de 
isolamento e distanciamento social. Além disso, consultas 
e internações definidas como “não urgentes” foram 
canceladas e/ou suspensas causando impacto nos serviços 
assistenciais e dificultando ainda mais o acesso para 
pacientes com hanseníase7,19,20. 

A pandemia parece ter aumentado as dificuldades para a 
identificação de novos casos de hanseníase, considerando 
que a hanseníase é uma doença que requer tratamento 
prévio, completo e sem interrupção para evitar deficiências 
físicas e incapacidades permanentes7,19. 

O período da pandemia trouxe ainda prejuízo no efetivo 
funcionamento da Estratégia Saúde da Família, haja vista 
que os agentes de saúde mal podiam visitar as casas em busca 
de novos diagnósticos e ou acompanhamento dos casos em 
tratamento. Sabe-se que no Brasil, quanto maior a cobertura 
e ação da equipe de Estratégia da Família maior redução 
dos focos de contágio da hanseníase, o que contribui para 
evitar que casos sejam diagnosticados com graves deficiências 
(GIF2), além de promover adesão ao tratamento21. 

O aumento de casos com GIF2 em todas as regiões analisadas 
(Brasil, Estado e DRS XV) sugere falha nas atividades 
de detecção precoce de casos, ou seja, falta de experiência 
dos profissionais responsáveis na identificação de sinais e 
sintomas precoces da doença, em especial os neurológicos. 
Ademais, é na avaliação neurológica simplificada (ANS) 
minuciosa e completa que permite a exata identificação das 
deficiências ocasionadas pela hanseníase e consequentemente 
o fiel registro do indicador GIF2.

A região da DRS XV apresentou oscilação dos três 
indicadores no período pré-pandemia. No GVE 30 os três 
indicadores avaliados são marcantemente mais altos que no 
GVE 29. Essa disparidade entre os dois grupos de vigilância 
epidemiológica da região eleva os índices da DRS XV, que 
permanecem altos na detecção geral da doença e no grau 
2 de incapacidades e médio no indicador da detecção em 
menores de 15 anos. Essa diferença regional provavelmente 
reside no fato de que alguns municípios na região do GVE-
30 façam fronteira com o Estado do Mato Grosso do Sul, 
que apresenta índices altos da doença22. Há de se considerar 
ainda que, mesmo os números sendo menores no período 
da pandemia em relação aos da pré-pandemia, ainda 
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assim os índices da DRS XV são mais alarmantes quando 
comparados aos do Estado de São Paulo.

Ao analisarmos o percentual de aumento e diminuição dos 
indicadores no período pré-pandemia e durante a pandemia, 
constata-se que a detecção geral e em menores de 15 anos, 
que vinha indicando queda tanto no Brasil quanto no 
Estado de São Paulo, revelaram queda ainda maior. Cabe 
ressaltar que, médicos e enfermeiros foram convocados 
para atuar na linha de frente durante a pandemia e, como 
descrito anteriormente esses profissionais não realizaram a 
contento a busca ativa dos casos e os diagnósticos foram 
retardados, fazendo com que o houvesse queda ainda 
maior no numero de diagnósticos. Fato curioso aconteceu 
na região da DRS XV que vinha apresentando aumento 
percentual nos mesmos dois indicadores, e esse aumento 
foi menos expressivo no período da pandemia, reforçando 
que atividades de controle e diagnóstico podem ter sido 
negligenciadas. 

O GIF2 apresentava, antes da pandemia, aumento 
percentual importante e mostrou-se ainda mais significativo 
no período da pandemia, ou seja, os diagnósticos que 
possivelmente estavam tardios aumentaram ainda mais. 

Em virtude de não existir proteção eficaz para a hanseníase, 
como por exemplo, uma vacina, há de se investir 
fortemente em atividades de educação em saúde9, em 
especial na capacitação de profissionais para proporcionar 
à população serviços de saúde com qualidade desde a 
atenção primária até a terciária de saúde, evitando dessa 
forma o diagnóstico tardio1. 

Entre as possíveis limitações do presente estudo, é 
importante ressaltar que as informações utilizadas foram 
obtidas nas bases de dados oficiais do Ministério da Saúde 
e que a disponibilização desses dados depende diretamente 
da atualização do sistema online pelas unidades de saúde 
municipais. Esse fator pode subestimar os dados nacionais 
e regionais da doença.

CONCLUSÃO|

Ao analisar o progresso rumo à eliminação da hanseníase 
neste estudo, por meio de três indicadores epidemiológicos 
e operacionais ao longo de uma série histórica de 10 anos, 
conclui-se que, embora os indicadores tenham apresentado 

uma melhora no Brasil, em especial nos últimos 3 anos, 
ainda continuam com parâmetros considerados médio 
na detecção geral e em menores de 15 anos e parâmetro 
alto para o indicador Grau 2 de incapacidades nos casos 
novos. O Estado segue o mesmo perfil de declínio do 
país na detecção geral e em menores de 15 anos atingiu o 
parâmetro baixo. Já na região do DRS XV a detecção geral 
e em menores de 15 anos ainda preocupa (médio) e o GIF 
2 encontra-se em ascensão (alto).

Diante da análise dos indicadores no período estudado 
conclui-se que o cenário das políticas públicas tanto o 
Brasil como o Estado de São Paulo e região do DRS 
XV não avançaram rumo à eliminação da hanseníase e 
necessitam implementar o trabalho iniciado nos últimos 
anos, especialmente em relação ao acompanhamento e 
avaliação das deficiências físicas causadas pela hanseníase, 
preferencialmente nos ambientes da Atenção Básica à 
Saúde. O estudo aponta a necessidade de estratégias 
adicionais, como ampliar a cobertura de estratégias de Saúde 
da família, capacitar profissionais que compõem a rede de 
saúde para suspeição da hanseníase, prover e desenvolver 
exames laboratoriais, ampliar parcerias com instituições de 
ensino e pesquisa. Essas ações colaboram para alcançar os 
resultados desejáveis de detecção oportuna e cura conforme 
os parâmetros definidos pelo Ministério da Saúde. Sem elas, 
os dados mostram que a eliminação da doença no país até 
o ano de 2030, conforme acordo com a OMS parece ser 
pouco tangível. 

O efeito negativo da pandemia sobre o diagnóstico da 
hanseníase é evidente neste estudo e aflora uma preocupação 
sobre a capacidade de implantar estratégias e atingir as 
metas de controle da hanseníase no Brasil. Por fim, este 
estudo reforça a importância da realização de avaliação dos 
indicadores como ferramenta para subsidiar os gestores no 
planejamento das ações de controle da hanseníase no país.
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